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GABINETE DO CONSELHEIRO PEDRO UNO 

RESOLUÇÃO n.o o ~~/ao.1d--

Normatiza a expedição de 

Títulos Executórios e dá 

outras providências 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em Sessão Plenária, 

no uso de suas atribuições constitucionais e legais, por unanimidade de votos e, 

CONSIDERANDO que as decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito 

e/ou multa têm eficácia de título executivo, nos termos do art. 71, § 3°, da 

Constituição Federal e do art. 91, § 1°, da Constituição do Estado da Bahia, 

CONSIDERANDO o teor dos arts. 3°, § 1°; 43; e 44 da Lei Complementar 05/91, 

Orgânica deste Tribunal, que dispõem acerca da cobrança de débitos oriundos das 

decisões deste Tribunal, 

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de diretrizes e rotinas para 

otimizar a cobrança de tais débitos, 

CONSIDERANDO as contribuições dos dos Conselheiros Filemon Matos, França 

Teixeira e Ridalva Figueiredo, e 

CONSIDERANDO o resultado dos trabalhos realizados pelo Grupo de Trabalho 

constituído pelo Ato 01/2012, integrado por servidores do Tribunal de Contas do 

Estado da Bahia, da Procuradoria Geral do Estado e do Ministério Público Especial 

junto ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia. 
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R E S O L V E: 

Art. 1°. Para a expedição de Títulos Executórios dos débitos de qualquer valor 

decorrentes das decisões do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, os órgãos deste 

Tribunal deverão observar as instruções e procedimentos estabelecidos nesta 

Resolução. 

Art. 2°. A decisão deste Tribunal, de que resulte imputação de débito e/ou 

cominação de multa, torna a dívida certa e tem eficácia de título executivo, nos 

termos do art. 91, § 1°, da Constituição do Estado, e do art. 71, § 3°, da 

Constituição Federal. 

Art. 3°. Os Acórdãos e as Resoluções lavrados das decisões deste Tribunal que 

imputem débito ou apliquem multa a Responsáveis, sempre precedidos do relatório e 

do voto vencedor devidamente fundamentado, deverão, a partir da entrada em vigor 

desta Resolução, explicitar em seu texto: 

1 - a síntese das razões de fato que fundamentam os capítulos decisórios 

referentes à imputação de débito ou aplicação de multa; 

11 - os dispositivos legais que respaldam a imputação de débito e/ou 

aplicação de multa, considerados como fundamentação jurídica; 

111 - o valor da dívida, segregando-se o valor da multa e o valor do débito; 

§ 1°. Quando o Tribunal, numa mesma decisão, proceder à imputação de 

débito e/ou aplicação de multa a mais de um Responsável, a indicação dos 

valores deve ocorrer de forma individualizada. 

§ 2°. Nas hipóteses de imputação de débito, o Acórdão ou Resolução deverá 

também indicar a data do fato ou evento danoso, para efeito de definição do 
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termo inicial de incidência da atualização monetária e dos juros de mora. 

§ 3°. O recolhimento da multa será efetuado na Conta do Fundo de 

Modernização do Tribunal de Contas do Estado da Bahia-FUNTECE, 

mediante a expedição da competente guia de recolhimento, enquanto o 

valor relativo à Imputação de Débito será destinado ao erário Estadual 

Art. 4°. Após o trânsito em julgado da decisão, a Secretaria Geral elaborará o cálculo 

do débito e/ou da multa, registrando no sistema de gerenciamento de processos, e 

expedirá notificação pessoal aos responsáveis, através de carta registrada, para 

pagamento voluntário dentro do prazo de 30 (trinta) dias, advertindo-lhes das 

consequências do inadimplemento da obrigação. 

§ 1°. As multas aplicadas pelo Tribunal serão atualizadas 

monetariamente a partir da data de publicação da decisão condenatória, 

incidindo juros de mora somente a partir do decurso do prazo de 30 

(trinta) dias para recolhimento voluntário. 

§ 2°. Os débitos imputados pelo Tribunal sofrerão incidência de 

atualização monetária e juros de mora a partir da data do fato ou evento 

danoso. 

Art. 5°. Comparecendo o Responsável para realizar o pagamento voluntário do 

débito e/ou da multa que lhe tenham sido imputados, a Secretaria Geral expedirá as 

guias respectivas que, uma vez pagas, serão juntadas aos autos do processo para a 

respectiva quitação, observando, quando for o caso, o disposto no art. 90 da 

Resolução 12/93 deste Tribunal. 

§ 1° Competirá à Presidência deliberar sobre pedido de parcelamento das 

obrigações de que cuida esta Resolução, dando conhecimento ao Plenário do 

conteúdo de sua decisão. 
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§ 2 o Deferido o parcelamento, este não poderá ser superior a 60 (sessenta) 

parcelas mensais, sobre as quais incidirão encargos iguais aos aplicados sobre as 

dívidas tributárias estaduais. 

§ 3 o Nenhuma parcela terá valor inferior a 1% ( um por cento) do valor da 

multa máxima aplicada pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia. 


Art. 6°. Não havendo o recolhimento voluntário do débito, o sistema de 


gerenciamento de processos automaticamente expedirá uma Certidão de Débito, 


para que seja promovida a cobrança. 


Parágrafo único. A Certidão de Débito deverá conter: 

I - os dados de identificação da Decisão (Acórdão ou Resolução), com as 


datas de sua publicação e trânsito em julgado; 


11 - a identificação do credor. 


111 - a identificação e qualificação do responsável/devedor; 


IV - a identificação da natureza da dívida (débito ou multa); 


V - o demonstrativo da dívida, com a atualização monetária e os juros legais; 


VI - o termo final do prazo de 30 (trinta) dias para pagamento voluntário da 


multa; 

Art. 7°. O Tribunal de Contas do Estado da Bahia disponibilizará mensalmente à 

Procuradoria Geral do Estado, para efeito de propositura de ação executiva, 

instrumentos compostos dos seguintes documentos: 

I - Relatório, Voto do Relator, Voto divergente vencedor quando for o caso, 


notas taquigráficas do julgamento e Acórdão ou Resolução; 


11 - Certidão de trânsito em julgado da Decisão; 
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111 - Certidão de Débito. 

§ 1°. Os documentos relacionados neste artigo serão disponibilizados em 

sistema de gerenciamento de processos compartilhado entre o Tribunal de 

Contas do Estado da Bahia e a Procuradoria Geral do Estado. 

§ 20 - A Certidão de Débito consignará a natureza da dívida para efeito de 

destinação do recolhimento para o FUNTCE no caso de multa, nos termos do 

artigo 23, parágrafo 10, I, da LC 27/2006, ou ao Tesouro Estadual, tratando­

se de Imputação de Débito. 

Art. 8°. Nas hipóteses em que o Título Executório seja expedido contra servidor da 

Administração Pública, o Tribunal de Contas do Estado da Bahia encaminhará a 

Certidão de Débito ao órgão ou entidade em que for lotado o Responsável/devedor 

para que seja promovido o desconto dos valores devidos nos respectivos 

vencimentos, subsídios, salários ou proventos, na forma e limites estabelecidos em 

lei, observando-se o disposto no parágrafo único do art. 43 da Lei Complementar 

05/91. 

Art. 9°. A Secretaria Geral atualizará todas as informações inerentes à cobrança 

administrativa e à expedição de títulos executórios, até a quitação final do débito, no 

sistema de gerenciamento de processos, emitindo relatórios mensais dos valores 

recolhidos em decorrência dos Títulos Executórios expedidos. 

Art. 10. Os processos autuados no Tribunal de Contas do Estado da Bahia deverão 

conter Declaração do Responsável com os seguintes requisitos: número de RG, CPF, 

endereço profissional e residencial, incumbindo ao declarante o dever de manter 

atualizadas estas informações. 

§ 1°. As prestações de contas de gestores, ordenadores de despesa e demais 

responsáveis por bens e dinheiro público que ingressarem no Tribunal a partir da 

publicação desta Resolução, deverão conter, como documento básico, o Termo de 
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Declaração mencionado no caput deste artigo. 

§ 2°. Os órgãos e entidades públicos estaduais, quando da celebração de 

convênios e instrumentos congêneres, deverão exigir do gestor responsável 

pelo ente ou entidade convenente o Termo de Declaração mencionado no 

capa deste artigo, o qual necessariamente integrará a prestação de contas a 

ser encaminhada ao Tribunal. 

§ 3°. Havendo a substituição do gestor inicial no curso da execução do 

convênio ou instrumento congênere, o órgão ou entidade concedente, 

providenciará a juntada do Termo de Declaração do sucessor. 

Art.ll. As notificações do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, aos responsáveis 

indicados no Art. 3° serão encaminhadas ao endereço indicado no Termo de 

Declaração definido no artigo anterior. 

§ 1° Frustrado o atendimento à comunicação prevista no caput, o 

Tribunal de Contas notificará o responsável, pela via postal, para o seu 

endereço constante dos arquivos da Receita Federal. 

§ 2° Persistindo a omissão do Responsável em prestar esclarecimentos, 

informações ou documentos ao Tribunal de Contas, após a providência 

indicada no parágrafo anterior, este expedirá notificação por edital 

publicado no Diário Oficial do Estado, presumindo-se notificado o 

responsável com esta publicação, para todos os fins legais. 

Art. 12. O controle da cobrança dos Títulos Executórios ficará a cargo da Secretaria 

Geral, e deverá ser feito com o auxílio do sistema de gerenciamento de processos, 

que: 

I - conterá as informações atualizadas acerca dos Responsáveis por contas 

prestadas, atualizações essas que poderão ser feitas, inclusive, com o auxílio 
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de convênio com a Receita Federal; 


II - conterá as informações de cálculo e atualização nos exatos moldes do 


sistema de cálculos correspondente da Procuradoria Geral do Estado, para 


guardar coerência dos valores de débitos; 


III - expedirá guias para cobranças administrativas; 


IV - lançará informações atualizadas no sistema de gerenciamento de 


processos; 


V - expedirá Certidões de trânsito em julgado das Decisões; 


VI - expedirá convites aos Responsáveis para pagamento administrativo dos 


débitos; 


VII - expedirá Certidão de Débito; 


VIII - promoverá a formação do instrumento mencionado no art. 7° para o 


envio à Procuradoria Geral do Estado; 

IX - registrará o controle das cobranças judicias e extrajudiciais respectivas, 

bem como dos Títulos Executórios encaminhados para cobrança. 

Art. 13. O Tribunal de Contas do Estado da Bahia notificará, no prazo de sessenta 

dias da data de entrada em vigor desta Resolução, todos os Responsáveis em débito 

para pagamento administrativo, assegurando-lhes o prazo de trinta dias para o 

recolhimento do valor original respectivo. 

Art. 14. Os Títulos Executórios decorrentes de julgamentos anteriores a esta 

Resolução, reunindo as condições aqui dispostas, serão encaminhados à cobrança 

respectiva, após transcorridos os prazos fixados no art. 13, sem o seu pagamento. 

Art. 15. A Secretaria Geral encaminhará trimestralmente ao Conselheiro Corregedor 
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do Tribunal de Contas e ao Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas as 

informações atualizadas sobre as cobranças promovidas, cabendo ao Conselheiro 

Corregedor delas dar conhecimento ao Plenário. 

Art. 16. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

de 2012. 

Cons. ILTON ROCHA, Presid 
--. /'1~~ /c tZ./s , ~"',~J 

Cons. I~l.DO O SAN OS ARAUJO, Vice-Presidente 

l ~r""PECTOR 

""'CURADOR DO MINIST ICO ESPECIAL 
JUNTO AO TRliU AL DE TAS 
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